
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 423.252 - MG (2013/0366521-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : MARLI FÁTIMA DA COSTA 
ADVOGADOS : ABELARDO DE OLIVEIRA FLORES E OUTRO(S)
  LUISA CAROLINA DE SOUZA MORAES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL 
AGRAVADO : FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUSTIÇA GRATUITA. 
HIPOSSUFICIÊNCIA. SIMPLES DECLARAÇÃO. PRESUNÇÃO RELATIVA. 
REMUNERAÇÃO E PATRIMÔNIO INCOMPATÍVEIS. SÚMULA 7/STJ. 
1. A simples declaração do interessado no sentido de que não tem condições de arcar 
com as despesas do processo, sem prejuízo próprio ou de sua família, por se tratar de 
presunção relativa, pode ser afastada pelo julgador, fundamentadamente. 2. A 
conclusão das instâncias ordinárias, no sentido de que a remuneração e o patrimônio 
da ora recorrente contrariam a sua afirmação de carência de recursos para arcar com 
as custas do processo, não pode ser revista no âmbito do recurso especial, por 
demandar o reexame do conjunto fático-probatório dos autos (Súmula 7/STJ). 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Raul Araújo (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão. 

Brasília (DF), 07 de agosto de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 423.252 - MG (2013/0366521-9)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Marli ela Sabemi Previdência Privada contra decisão mediante 

a qual neguei provimento ao agravo, por considerar incidente o enunciado da Súmula 

83/STJ. 

Afirma a agravante que a matéria em discussão no recurso especial - 

concessão do benefício da assistência judiciária gratuita a partir da simples afirmação 

da condição de miserabilidade do requerente - é exclusivamente de direito. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 423.252 - MG (2013/0366521-9)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Neguei provimento ao 

agravo com os seguintes fundamentos (fls. 218-220):

Assim delimitada a questão, observo que, não obstante a 

jurisprudência deste Tribunal esteja consolidada no sentido de que, 

para a concessão do benefício da Justiça gratuita, basta a simples 

declaração do interessado de que não tem condições de arcar com 

as despesas do processo, sem prejuízo próprio ou de sua família, 

pacificou-se também a orientação de que, tratando-se de 

presunção relativa, pode ser afastada pelo julgador, 

fundamentadamente.

No caso em exame, as instâncias ordinárias consideraram que a 

remuneração e o patrimônio da ora recorrente contrariam a sua 

afirmação de carência de recursos para arcar com as custas do 

processo, conclusão cuja alteração demandaria reexame do 

conjunto fático probatório dos autos, procedimento vedado pela 

Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido, entre muitos outros, cito os seguintes acórdãos:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

DE INSTRUMENTO. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA  

GRATUITA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO 

RELATIVA. INDEFERIMENTO. POSSIBILIDADE. REVISÃO. 

SÚMULA N. 7/STJ.

1. A declaração de pobreza, objeto do pedido de assistência 

judiciária gratuita, implica presunção relativa que pode ser 

afastada se o magistrado entender que há fundadas razões 

para crer que o requerente não se encontra no estado de 

miserabilidade declarado.

2. É inviável o conhecimento de recurso especial quando a 

análise da controvérsia demanda o reexame de elementos 

fático-probatórios presentes nos autos, a teor do óbice da 

Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça. 

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AG 957.761/RJ, 4ª Turma, Rel. Min. João Otávio de 

Noronha, DJ 5.5.2008)
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

JUSTIÇA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. 

PRESUNÇÃO

RELATIVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. EFEITO EX 

TUNC.

1. Embora milite em favor do declarante presunção acerca do 

estado de hipossuficiência, ao juiz não é defeso a análise do 

conjunto fático-probatório que circunda as alegações da 

parte.

2. Entendendo o magistrado, à luz das circunstâncias dos 

autos, não ser o requerente carecedor dos benefícios a que 

alude a Lei n. 1.060/50, poderá indeferi-los, e tal solução não 

se desfaz sem a indevida incursão nas provas produzidas e 

exaustivamente analisadas nas instâncias de origem, 

providência vedada pelo enunciado da Súmula 7 deste 

Superior Tribunal.

3. A concessão do benefício da justiça gratuita não possui 

efeito ex tunc. Neste sentido: AgRg no REsp 759.741/RS, 

Relator Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA 

TURMA, julgado em 01/09/2005, DJ 10/10/2005, p. 392; AgRg 

no REsp 839.168/PA, Relatora Ministra LAURITA VAZ, 

QUINTA TURMA, julgado em 19/09/2006, DJ 30/10/2006, p. 

406.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AG 1.212.505/RJ, 4ª Turma, Rel. Min. Luis Felipe 

Salomão, DJ 30.5.2011)

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 

RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 

FUNGIBILIDADE RECURSAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 

GRATUITA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA SITUAÇÃO 

DE DIFICULDADE FINANCEIRA. INDEFERIMENTO COM BASE 

NO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 7/STJ.

1. Pedido de Reconsideração recebido como Agravo 

Regimental. Princípio da Fungibilidade.

2. "Esta Corte Superior entende que ao Juiz, amparado por 

evidências suficientes que descaracterizem a hipossuficiência, 

impende indeferir o benefício da gratuidade, uma vez que se 

trata de presunção juris tantum" (AgRg no Ag 334.569/RJ, 
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Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJ 28.08.2006).

3. In casu, se o Tribunal a quo, analisando as provas contidas 

nos autos, negou o benefício da assistência judiciária gratuita 

aos agravados, não há como entender de maneira diversa, 

sob pena de reexame do material fático-probatório 

apresentado, o que encontra óbice na Súmula 07 desta 

Corte. 

4. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no AG 831.247/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Herman 

Benjamin, DJ 23.10.2008)

JUSTIÇA GRATUITA. LEI 1.060/50. ALEGAÇÃO DE 

CONDIÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO "JURIS TANTUM". 

INDEFERIMENTO DO PEDIDO COM BASE NAS PROVAS 

DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO NESTA 

CORTE. SÚMULA 07/STJ.

I - O benefício da justiça gratuita é concedido mediante a 

simples afirmação da parte de que não está em condição de 

arcar com as custas do processo. Entretanto, tal afirmação 

possui presunção juris tantum , podendo ser confrontada por 

outras provas lançadas aos autos, nos termos do § 1º do art. 

4º da Lei 1.060/50.

II - A decisão do Tribunal a quo que indefere pedido de justiça 

gratuita com base nas provas dos autos não pode ser revista 

nesta Corte ante o óbice previsto na súmula 7/STJ.

III - Recurso especial a que se nega provimento. 

(RESP 1.052.158/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, 

DJ 27.8.2008).

Correta, pois, aplicação da Súmula 83/STJ, pela decisão agravada. 

Em face do exposto, nego provimento ao agravo. 

Os argumentos da agravante não infirmam os fundamentos da referida 

decisão. 

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0366521-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 423.252 / MG

Números Origem:  10362120063924  10362120063924001  10362120063924002  10362120063924003

EM MESA JULGADO: 07/08/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARLI FÁTIMA DA COSTA
ADVOGADOS : ABELARDO DE OLIVEIRA FLORES E OUTRO(S)

LUISA CAROLINA DE SOUZA MORAES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL
AGRAVADO : FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARLI FÁTIMA DA COSTA
ADVOGADOS : ABELARDO DE OLIVEIRA FLORES E OUTRO(S)

LUISA CAROLINA DE SOUZA MORAES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL
AGRAVADO : FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Raul Araújo (Presidente) 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
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